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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DADOS DO PROCESSO: 

	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda: 
Ato de designação 103/2026

	Objeto da Licitação: Contratação de empresa para aquisição de papel A4, para manutenção das Secretarias Municipais de Marechal Candido Rondon/PR.

	Equipe de Planejamento: 
		Membro 1: 
Nome: Jéssica Martins de Araujo
Cargo: Analista Técnico
e-mail: jessicamartins.mcr@gmail.com
	Membro 2: 
Nome: Edilene Maria Marcia Bokorni
Cargo: Assessora de departamento
e-mail: edilene.bokorni@mcr.pr.gov.br
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Nome: Marciane Ines Linck Sauer
Cargo: Analista Técnico
e-mail: marcianelinck@yahoo.com.br
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2. ASPECTOS GERAIS:
[bookmark: _heading=h.2s8eyo1]     O objeto de estudo do presente documento é a contratação de empresa para aquisição de papel A4, para manutenção das Secretarias Municipais de Marechal Candido Rondon/PR
[bookmark: _heading=h.b9m28qyjvdu5]
2.1.      Análise da contratação anterior:  
2.1.1. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?
(X) SIM   (   ) NÃO
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 46/2024 – Aquisição de materiais de expediente para atender a demanda das Secretarias Municipais e da Fundação Promotora de Eventos - PROEM.

2.1.2. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?
(X) SIM (   ) NÃO

2.1.3. Se SIM: 
2.1.3.1.  os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 
(X) são adequados para a nova contratação
(   ) são adequados em parte, para a nova contratação
(   ) não são adequados para a nova contratação

2.1.4. Houve impugnação do edital?
(X) SIM   (   ) NÃO

Durante a fase preparatória de contratação anterior, houve pedido de impugnação ao edital apresentado pela empresa Multi Quadros e Vidros Ltda, CNPJ: 03.961.467/0001-96, alegando insuficiência na descrição dos itens e inexequibilidade dos preços de referência. Após análise, a Administração concluiu que os descritivos estavam adequados e não restringiam a competitividade, bem como que os preços foram definidos conforme parâmetros legais, com base em múltiplas fontes. Assim, o pedido foi indeferido e o edital mantido sem alterações, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

2.1.5. Houve recursos quanto às etapas da licitação?
(   ) SIM   (X) NÃO 

2.1.6.  Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?
( ) SIM   (X) NÃO 

2.1.7.      Durante a execução do contrato: 
a) Houve designação formal de gestor do contrato? 
(X) SIM     (    ) NÃO

b) Houve designação de fiscal administrativo?
(X) SIM     (    ) NÃO

c) Houve designação de fiscal técnico?
(   ) SIM     (X) NÃO

d) Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)? 
(   ) SIM     (X) NÃO

3.  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

3.1. As diversas Secretarias que compõem a estrutura municipal necessitam contratar aquisição de papel A4, tendo em vista as seguintes justificativas:
3.1.1. A Secretaria Municipal de Administração (SMAD) justifica que o fornecimento de papel A4 é essencial para garantir o funcionamento diário dos departamentos, assegurando a organização, eficiência e continuidade das atividades administrativas.
3.1.2. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável (SMAPD) destaca a necessidade de atendimento contínuo das demandas internas, em observância aos princípios da economicidade, planejamento e interesse público.
3.1.3. A Secretaria Municipal da Assistência Social (SMAS) fundamenta a necessidade com base no consumo de exercícios anteriores e no planejamento futuro, visando atender as unidades descentralizadas e garantir a continuidade dos serviços.
3.1.4. A Secretaria Municipal de Cultura (SMC) informa que o papel A4 é utilizado tanto nas rotinas administrativas quanto no apoio às atividades desenvolvidas nos espaços culturais vinculados.
3.1.5. A Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico (SMDE) esclarece que o item é indispensável para o funcionamento das atividades administrativas e das unidades vinculadas, assegurando a qualidade e eficiência dos serviços prestados.
3.1.6. A Secretaria Municipal de Educação (SMED) destaca que o papel A4 é essencial para a manutenção das atividades administrativas e pedagógicas nas unidades escolares e na Secretaria, sendo amplamente utilizado na elaboração de documentos, registros escolares, planejamento pedagógico e comunicação institucional.
3.1.7. A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SMEL) justifica a necessidade para uso administrativo e apoio às atividades, eventos e projetos desenvolvidos.
3.1.8. A Secretaria Municipal de Fazenda (SMFA), a Secretaria Municipal de Gestão de Governo (SMGG) e a Secretaria Municipal do Planejamento (SMP) ressaltam a necessidade de reposição contínua do papel A4 para garantir o regular funcionamento das atividades institucionais.
3.1.9. A Procuradoria Geral, a Fundação Promotora de Eventos (PROEM) e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) destacam a importância do fornecimento contínuo do item para assegurar o andamento dos trabalhos administrativos e operacionais.
3.1.10. A Secretaria Municipal da Saúde (SMS) justifica a necessidade para garantir o funcionamento das unidades administrativas e descentralizadas, assegurando a continuidade dos serviços prestados à população.
3.1.11. A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana (SMMU) e a Secretaria Municipal de Infraestrutura (SMIN) informam que o papel A4 é necessário para apoio às atividades administrativas e organização dos serviços.
3.1.12. Dessa forma, a aquisição de papel A4 é indispensável para atender às demandas contínuas das Secretarias Municipais, garantindo a manutenção das atividades administrativas, a organização dos processos e a continuidade dos serviços públicos prestados à população.

4. [bookmark: _heading=h.17dp8vu]REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 
4.1. A contratação não foi prevista no Plano de Contratações Anuais, tendo em vista que o item papel A4 estava inicialmente contemplado de forma conjunta no PCA referente à aquisição de materiais de expediente. Contudo, em razão do elevado volume e do valor expressivo do item, verificou-se a necessidade de sua segregação em processo específico, visando maior eficiência e controle na contratação. Assim, ao final do ETP, caso declarada a viabilidade da contratação, a mesma será devidamente incluída no PCA, conforme disposto no art. 44 do Decreto Municipal nº 77/2023.

4.2.      PPA/LDO/LOA
4.2.1. Plano Plurianual (PPA): 
Nos termos do art. 3.º da Lei Municipal n° 5.642/2025 - Plano Plurianual, “O PPA 2026 – 2029 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada.”.
Também o Art. 5º diz que “O PPA 2026-2029 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”.
O presente estudo se baseia nos indicadores apresentados no Programa 5 da lei supracitada, podendo ser consultado através do link https://plenussistemas.dioenet.com.br/uploads/view/32197?utm_edicao=3467, nas páginas 63 e subsequentes.

4.2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 
No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.643, de 27 de novembro de 2025 diz, no art. 4.º que 
“As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício
financeiro de 2026 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em
conformidade com o Projeto de lei do Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029,
considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e
confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2026
serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II
desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.
§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de
2026 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando
ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita
estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às
necessidades da sociedade.”.
As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante Capítulo 11 do Termo de Referência.

4.2.3. Lei Orçamentária Anual – LOA: 
Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.651, de 16 de dezembro de 2025, estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício de 2026.
As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante Capítulo 11 do Termo de Referência.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1. Levantamento de mercado. 
5.1.1. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 
5.1.1.1. [bookmark: _heading=h.4d34og8]Município de Umuarama – PR:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 18/2026;
Critério de Julgamento: Menor preço por item;
Objeto: aquisição de caixas de papel sulfite A4 75g. contendo 10 resmas cada para atender as demandas de expediente das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Umuarama.
5.1.1.2. Município de Porto Real – RJ:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 64/2025;
Critério de Julgamento: Menor preço por item;
Objeto: aquisição de papel A4.
5.1.1.3. Município de Teixeira Soares –PR:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 90012/2026;
Critério de Julgamento: Menor preço por item;
Objeto: fornecimento de papel A4 (75 g/m², branco), destinado ao atendimento das demandas administrativas das secretarias municipais da Prefeitura de Teixeira Soares – PR. 
5.1.1.4. Município de Itamari –BA:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 05/2026;
Critério de Julgamento: Menor preço por item;
Objeto: aquisição de papel ofício, tipo a4, para atendimento das demandas do município de Itamari, BA, via sistema de registro de preços, conforme especificações do termo de referência.
5.2. tipo de solução a contratar:
5.2.1. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos duas possíveis soluções para a presente contratação: 
5.2.1.1. SOLUÇÃO 1: Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, critério de julgamento menor preço global, através do modo de disputa aberto destinada à ampla concorrência;
5.2.1.2. SOLUÇÃO 2:  Licitação exclusiva para participação de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores (MEI), com critério de julgamento menor preço por item, modalidade Pregão Eletrônico.
5.2.2. Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a SOLUÇÃO 1 é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista tendo em vista o elevado volume e o valor expressivo da contratação de papel A4, fatores que demandam maior competitividade e ampliação do universo de participantes.
5.2.3. Recomenda-se que sejam exigidos: 
5.2.3.1. Vistoria: não se aplica.
5.2.3.2. Garantia da proposta: não será exigida.
5.2.3.3. Garantia da execução: não será exigida.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
6.1. A contratação será realizada POR ITEM, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudo constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

7.1. Descrição da solução como um todo: 
7.1.1. A contratação de empresas por meio de Pregão Eletrônico, no Sistema de Registro de Preços, representa a solução mais adequada para a aquisição de papel A4, considerando o elevado volume e a demanda contínua do item. O fornecimento ocorrerá sob demanda, conforme as necessidades das Secretarias Municipais e do Órgão Participante, com entregas nos locais indicados nas Ordens de Compra.
7.1.2. Trata-se de fornecimento contínuo, uma vez que o papel A4 é material de consumo rotineiro, indispensável à execução das atividades administrativas, técnicas e operacionais, sendo amplamente utilizado para impressão de documentos, processos, relatórios e comunicações institucionais.
7.1.3. Não há regime de dedicação exclusiva de mão de obra, tendo em vista que a execução contratual limita-se ao fornecimento e entrega do material, sem necessidade de alocação permanente de pessoal pela contratada.

7.2. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
7.2.1. Obrigações do contratante:
7.2.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.2.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.2.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.2.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.2.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
7.2.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.2.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização; 
7.2.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.2.1.9. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.2.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
7.2.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.2.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.2.2. Obrigações de contratado: 
7.2.2.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.2.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.2.2.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de e 02 (dois) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.2.2.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.2.2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.2.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.2.2.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.2.2.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
7.2.2.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.2.2.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
7.2.2.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
7.2.2.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.2.2.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2.2.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
7.2.2.1.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
7.2.2.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.2.2.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
7.2.2.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.2.2.1.18. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes.

7.3. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 
7.3.1. Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
7.3.1.1. Em termos de economicidade, a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração, tendo em vista o ganho de escala decorrente do elevado volume de aquisição e a ampliação da competitividade por meio da realização de processo licitatório específico para o item.
7.3.1.2. Em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, maior eficiência na gestão do consumo e do estoque de papel A4, tendo em vista a padronização do fornecimento, o controle mais efetivo da demanda e a redução de riscos de desabastecimento, permitindo a continuidade das atividades administrativas com racionalização de custos.

7.4.      Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 
7.4.1. Não serão necessárias adequações no ambiente.

7.5. Contratações correlatas ou interdependentes: 
7.5.1. Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, sendo que a contratação a ser realiza representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública.

7.6. Descrição de possíveis impactos ambientais
7.6.1.       A aquisição de papel A4 pode gerar impactos ambientais relacionados ao consumo de recursos naturais, especialmente madeira e água, utilizados em seu processo produtivo, bem como à geração de resíduos sólidos decorrentes de seu uso e descarte.
7.6.2. Além disso, o processo de fabricação pode envolver emissão de poluentes e consumo de energia, contribuindo para impactos ambientais ao longo da cadeia produtiva.
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]
8.1. [bookmark: _heading=h.1fob9te]REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
8.1.1.  As medidas de privilégio indicadas no art. 48 da LC 123/2006, serão aplicadas às ME/EPP que:
8.1.1.1. Estejam sediadas em qualquer localidade, tendo em vista que que o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente não é vantajoso para a administração pública e pode representar prejuízo ao objeto a ser contratado.
8.1.2. A contratação decorrente deste processo, adotará as seguintes medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006:
8.1.2.1. Licitação Exclusiva para Micro e Pequenas empresas nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), observou-se que o item ultrapassou o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), dessa forma será reservada uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) até o limite de R$ 80.000,00 do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista a natureza divisível do bem a ser adquirido.

8.2. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
8.2.1.      A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
8.2.1.1. O papel deverá ser produzido a partir de matéria-prima proveniente de florestas plantadas e manejadas de forma ambientalmente adequada, observada a legislação ambiental vigente.
8.2.1.2. O licitante deverá comprovar que o produto possui certificação ambiental reconhecida, tais como FSC (Forest Stewardship Council) ou equivalente, admitindo-se outros meios idôneos de comprovação que demonstrem a origem sustentável da matéria-prima utilizada na fabricação do papel, em observância aos princípios da competitividade e da ampla concorrência.
8.2.1.3. Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas de logística reversa e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, em conformidade com a legislação vigente.
8.2.1.4. Assim, entende-se atendida a recomendação constante do parecer jurídico, mediante a inclusão de critérios objetivos relacionados à sustentabilidade ambiental do produto, compatibilizando a proteção ao meio ambiente com a manutenção da competitividade do certame.

8.3. INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO
8.3.1. Não se aplica.

8.4. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO
8.4.1. Não se aplica.


8.5. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO
8.5.1. Não se aplica.

8.6. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE
8.6.1. Não se aplica.

8.7. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO 
8.7.1. Não se aplica.

8.8. [bookmark: _heading=h.2et92p0]     PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?
(   ) SIM – JUSTIFICAR
(   ) NÃO  
(X) NÃO SE APLICA

8.9. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local
(    ) SIM - JUSTIFICAR
(     ) NÃO 
(X) NÃO SE APLICA
8.10. VISTORIA
(   ) SIM     (X) NÃO

8.11. TRANSIÇÃO CONTRATUAL, 
(    ) SIM     (X) NÃO 

8.12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
8.12.1. Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 
8.12.1.1. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:
Não será exigida qualificação técnico-profissional e técnico-operacional.
8.12.1.2. Habilitação Econômico-Financeira: Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
9.           ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
9.1. A licitação pretende contratar empresa para aquisição de papel A4, para manutenção das Secretarias Municipais de Marechal Candido Rondon/PR. nos seguintes moldes:  
	Nº
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	SMAD
	SMAPDS
	SMAS
	SMC
	SMDE
	SMED
	SMEL
	SMFA
	SMGG
	SMIN
	SMMU
	SMP
	SMS
	PROC
	PROEM
	SAAE
	TOTAL

	1
	PAPEL A4, TAMANHO 210 MM X 297 MM, 75 G/M², BRANCA, EMBALAGEM COM 500 FOLHAS, COM TODAS AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO. CAIXA COM 10 RESMAS.
	CAIXA
	100
	50
	110
	56
	220
	600
	20
	200
	10
	25
	10
	15
	135
	6
	3
	15
	1.575

	2
	PAPEL A4, TAMANHO 210 MM X 297 MM, 75 G/M², BRANCA, EMBALAGEM COM 500 FOLHAS, COM TODAS AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO. CAIXA COM 10 RESMAS.
	CAIXA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	315
	 
	 
	 
	315



	ITEM
	DESCRITIVO
	CATMAT CATSERV
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	 VALOR UNITÁRIO 
	 VALOR TOTAL 

	1
	PAPEL A4, TAMANHO 210 MM X 297 MM, 75 G/M², BRANCA, EMBALAGEM COM 500 FOLHAS, COM TODAS AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO. CAIXA COM 10 RESMAS.
	461889
	CAIXA
	1.575
	R$ 253,37 
	 R$ 399.057,75 

	2
	PAPEL A4, TAMANHO 210 MM X 297 MM, 75 G/M², BRANCA, EMBALAGEM COM 500 FOLHAS, COM TODAS AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO. CAIXA COM 10 RESMAS.
	461889
	CAIXA
	315
	 R$ 253,37 
	 R$ 79.811,55 


9.1.1. As quantidades acima foram estabelecidas com base nos levantamentos realizados pelas Secretarias interessadas.
9.1.2. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 
9.1.2.1. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços (COMPRASNET), nos bancos (ou tabelas) de preços oficiais para objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):
9.1.2.1.1. ComprasNet, aferido via Banco de Preços – BC, consultado no link https://app.bancodeprecos.com.br/Account/Access; 
9.1.2.2. Preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente: 
9.1.2.3. Preços similares da própria administração (consulta obrigatória, conforme art. 79, § 4.º do Dec. Mun. 77/2023): 
9.1.2.3.1. Processo Licitatório nº 118/2024 – Pregão Eletrônico nº 46/2024 – Registro de preços para a aquisição de materiais de expediente para atender a demanda das Secretarias Municipais e da Fundação Promotora de Eventos – PROEM.
9.1.2.4. Utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso: 
9.1.2.4.1. Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL Compras, acesso disponível em: https://bllcompras.com/Home/Login; 
9.1.2.5. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:
9.1.2.5.1. 	Não foi possível utilizar essa fonte de pesquisa, tendo em vista que tal metodologia pode comprometer a obtenção de preços mais fidedignos ao mercado, especialmente em contratações de grande volume, como no caso do papel A4.
9.1.2.6. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Nota Paraná: 
9.1.2.6.1. Não foi possível utilizar essa fonte de pesquisa, tendo em vista a inexistência de registros compatíveis com o item objeto da contratação na base consultada.
9.2. REFERENCIAL DE PREÇO
9.2.1. O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: através de média aritmética simples.
9.2.2. O MAPA DE PREÇOS encontra-se em anexo e será disponibilizada para consulta através do link: https://marechalcandidorondon.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
10.1. A contratação terá por finalidade o fornecimento de bens contínuos.
10.2. O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado.
O critério de julgamento a ser adotado será de MENOR PREÇO POR ITEM.
10.3. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para funcionamento das atividades administrativas, técnicas e operacionais das Secretarias Municipais, tendo em vista que permitirá a continuidade dos serviços públicos, a adequada formalização de documentos e o regular andamento dos processos administrativos, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
10.4. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP	 deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

Marechal Cândido Rondon - PR, em 04 de agosto 2026.
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